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 PARECER Nº 878, DE 2022

DA REUNIÃO CONJUNTA DAS COMISSÕES DE DEFESA DOS DIREITOS DA PESSOA HUMANA, DA CIDADANIA, DA PARTICIPAÇÃO E DAS QUESTÕES SOCIAIS, E DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 683, DE 2021

De autoria da nobre Deputada Patricia Gama, o projeto de lei em epígrafe estabelece diretrizes para a instituição do Programa Órfãos do Feminicídio - Atenção e Proteção, no âmbito do Estado.
Nos termos regimentais, a propositura em exame esteve em pauta de 07/10 a 15/10/2021, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Decorrido o prazo de pauta, a proposição foi encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser analisada quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no § 1º do artigo 31 do Regimento Interno desta Casa, recebendo parecer favorável.

A seguir, após a aprovação do requerimento de tramitação em regime de urgência e com base na alínea “d”, inciso III, do artigo 18, combinado com o artigo 68 do Regimento Interno, o Senhor Presidente convocou Reunião Conjunta das Comissões supramencionadas para análise da matéria.

Compete-nos nesta oportunidade, em atendimento às determinações regimentais, analisar o projeto.

No mérito, o projeto é de extrema relevância, pois visa criar uma rede de proteção e acolhimento aos filhos e filhas de mulheres vítimas de feminicídio no Estado. Como a própria justificativa nos mostra: “todas as mulheres vítimas de feminicídio são partes integrantes de uma determinada família e que, após o crime, estas famílias são levadas a uma condição de vulnerabilidade social peculiar, seja pela composição familiar alterada ou pelas condições econômicas, psicológicas e/ou sociais que, muitas vezes, não recebem suporte do poder público que basicamente se ocupa em apenas punir o assassino (...) quando o feminicídio é consumado, os filhos e familiares que vivenciam a violência doméstica e o assassinato da mãe, filha, irmã, sofrem um abandono por essa rede de proteção”.

Quanto aos aspectos financeiro e orçamentário, não vislumbramos qualquer óbice à sua aprovação.

Diante do exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei nº 683, de 2021.

a) Márcia Lia – Relatora

Aprovado como parecer o voto: favorável. 

Sala das Comissões, em 20/12/2022.

a) Dep. Gilmaci Santos – Presidente

Márcia Lia 
Favorável

Dra. Damaris Moura 
Favorável

Valeria Bolsonaro 
Favorável

Adalberto Freitas 
Favorável

Dr. Jorge do Carmo 
Favorável

Douglas Garcia 
Favorável

Marcio da Farmácia 
Favorável

Enio Tatto 
Favorável

Caio França
Favorável

Adalberto Freitas 
Favorável

Dra. Damaris Moura 
Favorável

Alex de Madureira 
Favorável

Gilmaci Santos 
Favorável

Marcio da Farmácia 
Favorável
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